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Balanços patrimoniais
Ativo NE 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 24.266 42.272
Contas a receber de clientes 5 352.822 362.945
Estoques 6 251.663 249.181
Tributos a recuperar 7 34.318 28.563
Outros créditos 29.119 14.855

692.188 697.816
Não circulante
Contas a receber de clientes 5 1.703 -
Tributos a recuperar 7 31.862 25.525
Precatórios 8 20.300 18.066
Bens não utilizados na operação 58.285 58.285
Partes relacionadas 21 136.522 111.173
Outros créditos 4.796 -

253.468 213.049
Investimentos em Controladas - -
Ativo Biológico 9 135.306 130.481
Imobilizado 10 499.344 436.231
Intangível 11 4.968 3.905
Direito ao uso de terrenos 12a 11.101 13.174

904.187 796.840

  
Total do ativo 1.596.375 1.494.656

Passivo e Patrimônio Líquido NE 2023 2022
Circulante
Fornecedores 13 114.360 122.855
Empréstimos e financiamentos 14 91.484 96.106
Arrendamentos mercantil 12b 1.773 1.821
Salários, provisões e encargos sociais 15 55.822 57.141
Dividendos e participações 16/22b 48.040 60.216
Tributos a recolher 18 17.863 10.553
Provisão IRPJ e CSLL 18 68.759 62.932
Financiamentos de tributos 17 76.935 64.074
Contas a pagar e outros passivos 19 34.380 36.845

509.416 512.543
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 14 213.632 196.363
Arrendamentos mercantil 12b 9.328 11.353
Financiamentos de tributos 17 299.664 307.379
Tributos a recolher 18 194.819 108.674
Provisão para contingências 20 11.071 11.015
Partes relacionadas 21 73.575 67.779
Pessoas Ligadas 3.034 -
Contas a pagar e outros passivos 19 2.091 11.904

807.214 714.467
Patrimônio líquido
Capital social 22a 74.290 74.290
Reserva de capital 168.190 36.783
Reserva de lucros 37.265 156.573

279.745 267.646
Total do passivo e patrimônio líquido 1.596.375 1.494.656

Trombini Embalagens S.A.
CNPJ/MF 11.252.642/0001-02

Demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2023 e 2022 (Em milhares de Reais)
Relatório da Administração - Senhores Acionistas: Em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submetemos à aprovação de V. Sas. o relatório das atividades, as 
demonstrações contábeis e o relatório dos Auditores Independentes referentes ao exercício encerrado em 31/12/2023.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Companhia é uma sociedade anônima de capital fechado, atua de 
forma direta em oito unidades operacionais localizadas nos estados do Paraná, Santa Catarina e 
Rio Grande do Sul, produzindo e comercializando os seguintes produtos: • Embalagens de papel 
e papelão ondulado; • Celulose e aparas de papel; • Papel reciclado e virgem; • Produção e co-
mercialização de energia elétrica. 2. Resumo das principais práticas contábeis: As demons-
trações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR 
GAAP), que compreendem as normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e os pronun-
ciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e em conformidade com as Normas 
Internacionais de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards 
Board (IASB). As demonstrações contábeis foram preparadas considerando o custo histórico 
como base de valor (exceto quando exigido critério diferente) e ajustadas para refletir a avaliação 
de ativos e passivos mensurados a valor justo ou considerando a marcação a mercado, quando 
tais avaliações são exigidas pelas Normas Internacionais de Relatórios Financeiros (IFRS). As 
principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações contábeis estão 
definidas abaixo. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente nos exercícios apre-
sentados, salvo disposição em contrário. As demonstrações contábeis foram aprovadas pela 
Administração em 17 de abril de 2024. 2.1 Base de preparação: As demonstrações contábeis 
foram elaboradas com apoio em diversas bases de avaliação utilizadas nas estimativas contá-
beis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações contábeis foram 
baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Administração para de-
terminação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações contábeis. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do ativo imobilizado e 
de sua recuperabilidade nas operações, assim como da análise dos demais riscos para determi-
nação de outras provisões, inclusive para contingências. A Companhia revisa suas estimativas e 
premissas pelo menos anualmente. 2.2. Conversão de moeda estrangeira: (a) Moeda funcio-
nal e moeda de apresentação: As demonstrações contábeis estão apresentadas em reais, que 
é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real 
foram arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. (b) Tran-
sações e saldos: As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda fun-
cional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou nas datas da avalia-
ção. 3. Principais práticas contábeis adotadas: As demonstrações contábeis estão 
estruturadas de acordo com as normas contábeis de uso corrente e de conformidade com as 
disposições vigentes na legislação societária, onde aplicável, apresentando-se de forma compa-
rada com as do exercício anterior, inclusive, de acordo com a Lei nº 11.638/07. As demonstra-
ções contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, levan-
do em conta as seguintes e principais diretrizes: As demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que 
compreendem aquelas incluídas na legislação societária brasileira e os pronunciamentos, as 
orientações e a as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e 
Conselho Federal de Contabilidade. 3.1 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de 
caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos de curto prazo de alta liqui-
dez, com vencimentos originais de três meses, ou menos, não existindo restrição em sua utiliza-
ção e com risco insignificante de mudança de valor. 3.2 Instrumentos financeiros: (i) Reconhe-
cimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes é reconhecido inicialmente na 
data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos 
inicialmente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. 
Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de 
financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor justo, acres-
cido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuí-
veis à sua aquisição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. Classificação e 
mensuração subsequente: Instrumentos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo fi-
nanceiro é classificado como mensurado: ao custo amortizado. Os ativos financeiros não são 
reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia altere 
o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financei-
ros afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudan-
ça no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender 
ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao VJR: • É mantido dentro 
de um modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber fluxos de 
caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que 
são relativos somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Ati-
vos financeiros: A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em que 
um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negó-
cio é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações consideradas in-
cluem: • As políticas e objetivos estipulados para a carteira e o funcionamento prático dessas 
políticas. Eles incluem a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a 
obtenção de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de 
juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos relacio-
nados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa por meio da venda de 
ativos; • Como o desempenho da carteira é avaliado e reportado à Administração da Companhia; 
• Os riscos que afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido na-
quele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerenciados; • Como os geren-
tes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada no valor justo dos 
ativos geridos ou nos fluxos de caixa contratuais obtidos; e • a frequência, o volume e o momento 
das vendas de ativos financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas ex-
pectativas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transa-
ções que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas vendas, de manei-
ra consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da Companhia. Ativos financeiros 
- avaliação sobre se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos de principal 
e de juros: Para fins dessa avaliação, o ‘principal’ é definido como o valor justo do ativo financeiro 
no reconhecimento inicial. Os ‘juros’ são definidos como uma contraprestação pelo valor do di-
nheiro no tempo e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um deter-
minado período de tempo e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exemplo, 
risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de lucro. A Companhia 
considera os termos contratuais do instrumento para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são 
somente pagamentos do principal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro 
contém um termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contra-
tuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a Companhia con-
sidera: • Eventos contingentes que modifiquem o valor ou o a época dos fluxos de caixa; • Termos 
que possam ajustar a taxa contratual, incluindo taxas variáveis; • O pré-pagamento e a prorroga-
ção do prazo; e • Os termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos es-
pecíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento antecipado é 
consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o valor do pré-pagamento 
represente, em sua maior parte, valores não pagos do principal e de juros sobre o valor do princi-
pal pendente - o que pode incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada 
do contrato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-pagamento por um valor 
que represente o valor nominal do contrato mais os juros contratuais (que também pode incluir 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não 
pagos) são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for 
insignificante no reconhecimento inicial. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ga-
nhos e perdas: Ativos financeiros a custo amortizado: esses ativos são subsequentemente 
mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. O custo amortizado é 
reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment 
são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido 
no resultado. Desreconhecimento: Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo 
financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a 
Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais so-
bre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios 
da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente 
todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são 
desreconhecidos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desre-
conhece um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passi-
vo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro basea-
do nos termos modificados é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo 
financeiro, a diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor líquido apresen-
tado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Companhia tenha atualmente um di-
reito legalmente executável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma 
base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. 3.3 Não circulante: Os 
direitos realizáveis e as obrigações vencíveis após os 12 meses subsequentes à data das de-
monstrações contábeis são consideradas como não circulantes. 3.4 Passivo circulante e não 
circulante: Os passivos circulantes e não circulantes são demonstrados pelos valores conheci-
dos ou calculáveis acrescidos, quando aplicável dos correspondentes encargos incorridos até a 
data do balanço patrimonial. 3.5 Benefícios a empregados: Os pagamentos de benefícios tais 
como salário, férias vencidas ou proporcionais, bem como os respectivos encargos trabalhistas 
incidentes sobre estes benefícios, são reconhecidos mensalmente no resultado obedecendo-se 
o regime de competência. 3.6 Provisão para contingências: Os passivos contingentes são 
constituídos sempre que a perda for avaliada como provável o que ocasionaria uma provável 
saída de recursos para a liquidação das obrigações, e quando os montantes envolvidos forem 
mensuráveis com suficiente segurança levando em conta a opinião dos assessores jurídicos, a 
natureza das ações, similaridade com processos anteriores, complexidade e no posicionamento 
de tribunais. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis não são reconheci-
dos contabilmente, sendo apenas divulgados nas demonstrações financeiras, e os classificados 
como remotos não requerem provisão e nem divulgação. 3.7 Reconhecimento da receita: A 
receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de 
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A Companhia aufere receita de inter-
mediação através de uma plataforma digital. As receitas são reconhecidas quando cumpridas as 
obrigações de performance, de acordo com o CPC 47/IFRS 15. A norma CPC 47 (em vigor a 
partir de 1º de janeiro de 2018) substituiu todos os requisitos atuais de reconhecimento de recei-
ta de acordo com as normas CPC’s. A nova norma estabeleceu um modelo de cinco etapas para 
contabilização das receitas decorrentes de contratos. De acordo com a CPC 47 a receita deve 
ser reconhecida por um valor que reflete a contrapartida a que uma Companhia espera ter direito 
em troca de transferência de bens ou serviços para um cliente. A Administração da Companhia 
analisou as suas operações com base no modelo de cinco etapas definido por esta nova norma 
e não identificou impactos significativos. No caso da venda de produtos, as receitas continuarão 
sendo reconhecidas quando os produtos são entregues na localidade do cliente, considerado 
como o momento em que o cliente aceita os bens e os riscos e benefícios relacionados à proprie-
dade são transferidos. A receita é reconhecida neste momento desde que a receita e os custos 
possam ser mensurados de forma confiável, o recebimento da contraprestação seja provável e 
não haja envolvimento contínuo da Companhia com os produtos. 3.8 Tributação: O imposto de 
renda e a contribuição social do exercício corrente e diferido é calculado com base nas alíquotas 
de 15%, acrescidas do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 (base 
anual) para imposto de renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro 
líquido, e consideram, quando aplicável, a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de 
contribuição social, limitada a 30% do Lucro Real. A despesa com imposto de renda e contribui-
ção social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido 
são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados a itens diretamente reconhe-
cidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. Imposto corrente: A despesa 
de imposto corrente é o imposto a pagar estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício 
e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal pela me-
lhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos que reflete as incertezas relacio-
nadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos decretadas 
na data do balanço, eventuais estimativas recolhidas durante o exercício corrente poderão ser 
compensadas com futuros impostos a pagar. A taxa de imposto de renda corrente é calculada 
com base em leis tributárias promulgadas ou substancialmente promulgadas durante o exercício 

Demonstrações do resultado NE 2023 2022
Receita líquida de vendas 23 1.582.055 1.648.291
Custo dos produtos vendidos 24 (1.153.487) (1.115.288)
Lucro bruto 428.568 533.003
Despesas operacionais
Vendas 25 (206.705) (212.621)
Gerais e administrativas 26 (184.832) (138.862)
Resultado de equivalência patrimonial - (35.078)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 27 100.196 151.565

(291.341) (234.996)
Lucro antes do resultado operacional financeiro 137.227 298.007
Resultado financeiro
Receitas financeiras 28 16.403 15.267
Despesas financeiras 28 (112.895) (209.119)
Variação cambial, líquida 28 (1.094) 2.139

(97.586) (191.713)
Lucro antes do imposto de renda e contribuição social 39.641 106.294
Imposto de renda e contribuição social 1.195 -
Lucro líquido do exercício 40.836 106.294
Resultado por lote de mil ações - em R$ 550 1.431

Demonstrações do resultado abrangente 2023 2022
Lucro líquido do exercício 40.836 106.294
Outros Resultados Abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 40.836 106.294

Demonstrações dos fluxos de caixa Controladora
2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 40.836 106.294
Itens que não afetam o caixa operacional
Depreciações e amortizações 38.582 29.973
Exaustão dos Ativos Biológicos 4.263 -
Equivalência patrimonial - 78
Participação dos administradores - 3.202
Resultado na venda de bens do imobilizado 1.902 1.718
Juros e variação monetária de mútuos ativos e passivos com partes 
relacionadas (8.611) (3.293)
Juros e variação monetária sobre financiamentos 38.226 32.271
Juros e variação monetária sobre outros ativos e passivos 65.080 41.367
Imposto de renda e contribuição social diferidos (1.195) 30.437
Lucro Ajustado 179.083 242.047
(Aumento) Redução nos Ativos Operacionais:
Contas a receber 11.750 (9.076)
Adiantamentos concedidos (3.266) (6.681)
Estoques (2.483) (59.350)
Tributos a recuperar (12.093) 10
Depósitos judiciais 88 662
Outros ativos operacionais (15.682) (57.034)
Aumento (Redução) nos Passivos Operacionais:
Fornecedores (19.623) 1.754
Salários, comissões e encargos sociais (1.447) 8.225
Tributos a recolher 98.392 (93.055)
Tributos e encargos sociais parcelados (22.541) 35.322
REFIS (28.386) (4.151)
Dividendos e Participações (40.912) (11.783)
Outros passivos operacionais (11.190) 5.129
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 131.690 52.019
Fluxo de caixa das atividades de investimentos
Bx Investimento em controladas - 1.289
Aquisição de precatórios (2.233) (15.531)
Adições aos intangíveis (1.077) (1.165)
Aquisição de bens para o ativo imobilizado (105.406) (178.435)
Aquisição de ativos biológicos (7.264) -
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - (89.520)
Caixa Líquido Aplicado nas Atividades de Investimento (115.980) (283.362)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Líquido de empréstimos e financiamentos obtidos e liquidados (25.776) 123.885
Empréstimos a terceiros - -
Mútuos com partes relacionadas (7.940) 65.526
Caixa Líquido Gerado Pelas Atividades de Financiamento (33.716) 189.411
(Redução)/aumento de caixa e equivalentes de caixa (18.006) (41.932)
Caixa e equivalentes de caixa no início do período 42.272 84.204
Caixa e equivalentes de caixa no final do período 24.266 42.272
(Redução)/aumento de caixa e equivalentes de caixa (18.006) (41.932)

corrente nos países onde as controladas e associadas da Companhia operam e geram lucro tri-
butável. A Administração avalia periodicamente a legislação, que está sujeita a interpretação e 
estabelece disposições, se necessário, com base em montantes que deverão ser pagos às auto-
ridades fiscais. Como a base tributável do imposto de renda e da contribuição social sobre o lucro 
líquido decorre não apenas do lucro que pode ser gerado, mas também da existência de receitas 
não tributáveis, despesas não dedutíveis, incentivos fiscais e outras variáveis, não existe uma 
correlação imediata entre o lucro líquido da Companhia e o resultado de imposto de renda e 
contribuição social. 3.9 Novas normas e interpretações ainda não efetivas: As normas e inter-
pretações novas e alteradas emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das de-
monstrações financeiras da Empresa, estão descritas a seguir. A Empresa pretende adotar es-
sas normas e interpretações novas e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A 
Empresa ainda está avaliando os impactos dessas alterações para as futuras demonstrações fi-
nanceiras. a) Alterações ao CPC 26 (R1) - classificação do passivo como circulante ou não 
circulante e - passivo não circulante com covenants: As alterações, emitidas em 2020 e 
2022, visam esclarecer os requisitos para determinar se um passivo é circulante ou não circulan-
te e exigem novas divulgações para passivos não circulantes que estão sujeitos a covenants fu-
turos. As alterações se aplicam se aplicam aos exercícios anuais iniciados em ou após 1º de ja-
neiro de 2024. b) Alterações ao CPC 03 e CPC 40- acordos de financiamento de 
fornecedores (“risco sacado”): As alterações introduzem novas divulgações relacionadas a 
acordos de financiamento com fornecedores (“Risco Sacado”) que ajudam os usuários das de-
monstrações financeiras a avaliar os efeitos desses acordos sobre os passivos e fluxos de caixa 
de uma entidade e sobre a exposição da entidade ao risco de liquidez. As alterações se aplicam 
a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. c) Alterações ao CPC 06 (R2) - 
passivo de arrendamento em uma transação de “sale and leaseback”: As alterações afetam 
a forma como um vendedor-arrendatário contabiliza os pagamentos variáveis de arrendamento 
que surgem em uma transação de “sale and leaseback”. As alterações introduzem um novo mo-
delo de contabilidade para pagamentos variáveis e exigirão que o vendedor-arrendatário reavalie 
e, potencialmente, reapresente as transações de “sale and leaseback” realizadas desde 2019. As 
alterações se aplicam a períodos anuais com início em ou após 1º de janeiro de 2024. d) Altera-
ções ao CPC 02 - ausência de conversibilidade: As alterações propõem que as empresas 
usem uma taxa de câmbio com base em sua melhor estimativa, em vez de usar uma taxa oficial 
inacessível, devendo essa estimativa refletir a taxa à vista na qual uma transação de câmbio or-
denada ocorreria na data de mensuração entre os participantes do mercado sob as condições 
econômicas vigentes. As alterações não contêm requisitos específicos para a estimativa de uma 
taxa à vista. Sendo sua aplicabilidade para períodos anuais com início ou após 1º de janeiro de 
2025. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Incluem o caixa, os depósitos bancários e as aplicações 
financeiras que são demonstradas ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos de acordo 
com as taxas pactuadas com as Instituições Financeiras, calculadas pro rata die e apropriadas 
mensalmente. Uma aplicação financeira se qualifica como equivalente de caixa quando possui 
características de conversibilidade imediata com o próprio emissor em um montante conhecido 
de caixa e não está sujeita a risco de mudança significativa de valor. Os equivalentes de caixa são 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo.

2023 2022
Caixa 70 28
Bancos - conta corrente 1.512 12.508
Aplicação financeira no Brasil 22.684 29.736
Totais 24.266 42.272
O saldo de aplicações financeiras é composto por títulos de CDB Bancos Banrisul, Bradesco, 
Safra, Caixa Econômica Federal, Santander, BTG Pactual, Daycoval, remuneradas à taxa mé-
dia de 70% a 100% do CDI e títulos de capitalização Banco Banrisul.
As aplicações financeiras de curto prazo possuem liquidez imediata.
5. Contas a receber de clientes 2023 2022
Mercado Interno 275.612 253.454
Mercado Externo 91.596 114.676
Totais 367.208 368.104
(-) PECLD (12.683) (5.185)
Totais 354.525 362.945
As contas a receber são registradas pelo valor nominal faturado, no curso normal das atividades 
da Companhia, ajustadas pela variação cambial quando denominadas em moeda estrangeira. 
O saldo de provisão para perda de crédito estimada corresponde substancialmente a duplicatas 
com alto risco de não recebimento. A Companhia monitora constantemente o saldo de recebí-
veis e suas estimativas de inadimplência. As contas a receber de clientes têm a seguinte 
composição por idade de vencimento:

2023 2022
A Vencer 329.663 330.254
Vencidos até 30 dias 15.199 15.454
Vencidos de 31 até 60 dias 1.251 4.953
Vencidos de 61 até 90 dias 908 1.125
Vencidos Acima de 91 dias 20.187 16.318
Totais 367.208 368.104
6. Estoques 2023 2022
Produtos Acabados 79.190 66.670
Matérias-Primas 51.717 61.815
Peças de Reposição 93.595 85.310
Materiais Secundários 12.624 17.706
Almoxarifado - Outros 14.537 17.680
Totais 251.663 249.181
Os estoques são demonstrados pelo custo médio das compras, líquido dos impostos compen-
sáveis quando aplicáveis. Os estoques de produtos acabados são valorizados pelo custo das 
matérias-primas processadas, mão de obra direta e outros custos de produção. A Companhia 
vem adotando medidas de identificação para eventual alienação ou ajuste de itens de estoque 
de Peças de Reposição com pouca utilização no processo operacional.
7. Tributos a recuperar 2023 2022
ICMS a recuperar 17.458 12.888
PIS e COFINS a recuperar 16.399 15.237
IRPJ/CSLL antecipação 20.967 11.000
IPI a recuperar 9.252 13.283
Outros 2.104 1.680
Totais 66.180 54.088
Ativo Circulante 34.318 28.563
Ativo não Circulante 31.862 25.525
Os saldos de IPI a recuperar tem principal origem em possíveis créditos futuros que estão sen-
do discutidos judicialmente nos processos 0050472-10.2013.4.03.6182 e 5020411-
37.2020.4.03.6182. O IRPJ e a CSLL antecipação referem-se a pagamentos realizados por 
estimativa durante o exercício corrente. Os saldos serão compensados no exercício de 2024.
8. Precatórios 2023 2022
Precatórios Estado do Paraná 15.531 15.531
Precatórios Estado do Rio Grande de Sul 4.769 2.535
Total 20.300 18.066
Os precatórios adquiridos são de natureza comum e serão utilizados na liquidação de débitos 
de ICMS, em negociação ou com medidas judiciais em andamento. 9. Ativo Biológico: Os ati-
vos biológicos da Companhia compreendem o cultivo e plantio de florestas de pinus e eucaliptos 
para matéria prima na produção de celulose utilizada no processo de produção de papéis e 
venda de toras de madeira para terceiros. Os ativos biológicos da Companhia formam um único 
grupo denominado florestas, que são mensurados a valor justo conforme laudo do engenheiro 
Florestal Khalliu Mendonça Biavatti - CREA-SC 081220-1. A Companhia revisa o valor justo de 
seus ativos biológicos anualmente, intervalo que considera suficiente para que não haja defasa-
gem do saldo de valor justo dos ativos biológicos registrado em suas demonstrações financei-
ras. As principais movimentações do exercício são movimentadas abaixo:

2023 2022
Custo de formação dos Ativos biológicos 40.961 40.961
Ajuste ao valor justo dos Ativos Biológicos 89.520 89.520
Aquisição de Florestas 9.102 -
Baixa Avaliação a valor justo (14) -
Exaustão Custo histórico (4.263) -
Total 135.306 130.481
O Ativo Biológico está localizado no estado de Santa Catarina e soma 3.277,88 hectares em 
ativos florestais distribuídos em 86 fazendas, sendo 2.991,11 hectares de plantio de Pinus e 
286,77 hectares de plantio de Eucalyptus. Deste total 2.828,6 hectares de plantio florestal são 
em áreas arrendadas distribuídas entre 77 fazendas. A Companhia possui contrato de arrenda-
mento de terras com validade até que o total das florestas plantadas existentes nessas áreas 
sejam colhidas em um ciclo de até 15 anos. Os passivos de arrendamento estão apresentados 
na nota 12.
10. Imobilizado 2023 2022
Terrenos 6.085 5.385
Edificações 149.301 126.427
Instalações 21.700 14.604
Máquinas e equipamentos 395.901 322.131
Equipamentos de informática 13.891 9.195
Florestas próprias 1.600 2.312
Móveis e utensílios 2.165 1.918
Veículos 297 297
Outros 1.292 1.045
Imobilizado em andamento 128.681 137.289
Depreciação/Exaustão acumulada (221.569) (184.372)
Totais 499.344 436.231
A movimentação do imobilizado está demonstrada a seguir:

2023 2022
Saldo inicial em 31/12/2022 436.231 329.303
Adições/Inclusão ativos:
Terrenos 700 4.439
Edificações 22.904 79.312
Instalações 7.166 2.979
Máquinas e equipamentos 74.372 86.108
Equipamentos de informática 4.856 1.060
Móveis e utensílios 120 500
Florestas próprias 2.651 -
Outros 373 284
Imobilizado em andamento 87.392 116.089
Totais de adições 200.534 290.771
Baixas
Máquinas e equipamentos (599) (219)
Equipamentos de informática (160) (134)
Outros (96.881) (117.492)
Totais de baixas (97.640) (117.845)
(-) Transferências (2.584) (40.961)
(-) Depreciações/Exaustões (37.197) (25.037)
Saldo no Final do Exercício 499.344 436.231
As adições contemplam aquisições inerentes ao aprimoramento e modernização do parque 
fabril das unidades operacionais. Em novembro/2023 a Companhia adquiriu ativos imobilizados 
da empresa Sulina Embalagens Ltda através de contrato de mútuo. Não foram identificados in-
dicadores de possível redução do valor recuperável dos ativos da Companhia (impairment).
11. Intangível 2023 2022
Direito de uso de software 17.696 15.248
Marcas e patentes 9 9
Amortização acumulada (12.737) (11.352)
Intangível líquido 4.968 3.905
12. Direito de Uso de Ativos e Passivos de Arrendamentos: A partir de 1º de janeiro de 2021, 
a Companhia aplicou a NBC TG 06 (R3) / CPC 06 (R2) / IFRS 16 - Operações de Arrendamento 
Mercantil, utilizando a abordagem retrospectiva modificada, que não exige a apresentação 
comparativa de períodos anteriores. Na adoção inicial, os passivos foram mensurados pelo va-
lor presente dos pagamentos remanescentes, descontados à taxa incremental (taxa nominal) 
sobre os empréstimos da Companhia para o imóvel a taxa de 13,04% a.a. e os ativos de direito 

de uso foram mensurados pelo valor igual ao passivo de arrendamento a valor presente. A 
Companhia aplicou o expediente prático com relação à definição de contrato de arrendamento, 
aplicando os critérios de direito de controle e obtenção de benefícios do ativo identificável, prazo 
de contratação superior a 12 meses, expectativa de prazo de renovação contratual, contrapres-
tação fixa e relevância do valor do bem arrendado. 
a) Ativo direito de uso - Terrenos Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.174
Baixas (3.328)
Amortização juros 1.451
Atualização juros (196)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
b) Passivos de Arrendamento Valor
Saldo em 31 de dezembro de 2022 13.174
Baixas (3.328)
Amortização juros 1.451
Atualização juros (196)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 11.101
Circulante 1.773
Não circulante 9.328
13. Fornecedores 2023 2022
Nacionais 104.848 106.254
Estrangeiros 9.512 16.601
Totais 114.360 122.855
14. Empréstimos e Financiamentos: Os empréstimos, financiamentos e debêntures são re-
conhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento dos recursos, líquidos 
dos custos de transação. Em seguida, são apresentados pelo custo amortizado. Além disso, os 
empréstimos e financiamentos são classificados como passivo circulante, a menos que a Com-
panhia tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 
meses após a data do balanço.
Linha de Crédito Encargos 2023 2022
Moeda Nacional
Cap. Giro - Santander CDI + 5,77 % - 12.171
Cap. Giro - Safra CDI + 6,80 % 2.787 6.614
Cap. Giro - Itaú CDI + 6,38 % - 10.085
Cap. Giro - Banrisul CDI + 3,66 % 16.983 10.007
Cap. Giro - BTG Pactual CDI + 6,00 % 128.620 124.202
Cap. Giro - Financiamento CEF CDI + 2,92 % 42.629 49.732
Saldo Credor - Banco Santander - 421 -
Saldo Credor - Banco Bradesco - 43 -
Saldo Credor - Banco CEF - 9.722
Leasing - HP 3,90% A.M. - 1.133

201.205 213.944
Moeda Estrangeira
CCE - Santander VC + 7,07 % A.A. 2.138 6.907
FINEX - PPE - Santander VC + 8,95 % A.A. 11.562 -
Deutsche Leasing VC + 3,00% A.A. 4.093 5.963
Deustche Leasing VC + 3,00% A.A. 2.792 4.068
Deustche Leasing VC + 5,27% A.A. 2.362 3.352
Deustche Leasing VC + 7,87% A.A. 9.398 12.181
Deustche Leasing VC + 8,72% A.A. 10.026 11.501
AKA VC + 1,95% A.A + Euribor 46.553 -

88.924 43.972
ACC (Santander, Banrisul e CCB) VC + 8,33% A.A. 14.987 34.553
Totais 305.116 292.469
Passivo circulante 91.484 96.106
Passivo não circulante 213.632 196.363
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2025 45.527
2026 112.452
2027 17.350
Após 38.303
Total 213.632
As obrigações são garantidas pelos respectivos bens objetos dos financiamentos, hipotecas, 
por avais dos administradores ou empresas ligadas, ou pelos bens móveis em operação.
15. Salários, Provisões e Encargos Sociais 2023 2022
Participação dos empregados nos lucros 21.753 24.047
INSS a recolher 4.813 4.644
FGTS a recolher 1.645 1.582
SENAI adicional 27 26
Convênio SENAI/SESI 304 294
SEST/SENAT a recolher 2 2
Provisão férias 27.278 26.546

55.822 57.141
A Companhia concede aos empregados os seguintes benefícios: assistência médica, assistên-
cia odontológica, vale creche, seguro de vida, empréstimo consignado, além dos benefícios 
estabelecidos em lei (refeição, transporte, participação nos lucros e vale-alimentação).
16. Dividendos e Participações 2023 2022
Dividendos a pagar 2021 - 26.843
Dividendos a pagar 2022 - 6.844
Dividendos a pagar 2023 21.511 -
Participação administradores 2014 1.057 1.057
Participação administradores 2015 1.048 1.048
Participação administradores 2017 287 287
Participação administradores 2018 2.969 2.969
Participação administradores 2020 4.941 4.941
Participação administradores 2021 13.025 13.025
Participação administradores 2022 3.202 3.202

48.040 60.216
17. Financiamentos de tributos: A Companhia aderiu ao Programa de Recuperação Fiscal - 
REFIS, estabelecido pela Lei nº. 12.996/2014, consolidando os tributos federais a recolher, 
parcelados e em discussão.
Natureza Encargos 2023 2022
ICMS FCA 29.071 32.179
Parcelamentos PGFN Selic 162.388 135.766
Débitos previdenciários Selic 11.828 14.850
REFIS Selic 173.312 188.658
Totais 376.599 371.453
Passivo circulante 76.935 64.074
Passivo não circulante 299.664 307.379
Detalhamento dos vencimentos a longo prazo:
Ano Saldos
2025 75.705
2026 74.260
Após 149.699
Total 299.664
18. Tributos a recolher 2023 2022
PIS e COFINS 42.352 13.659
IPI 83.699 63.650
ICMS 40.641 6.586
IRPJ 72.059 68.653
CSLL 25.941 24.715
Outros 16.749 4.896
Totais 281.441 182.159
Passivo circulante 86.622 73.485
Passivo não circulante 194.819 108.674
No saldo de IPI estão inclusos valores originais decorrentes de créditos na apuração que estão 
sendo discutidos administrativa e judicialmente, não havendo trânsito em julgado quanto à sua 
admissibilidade.
19. Contas a pagar e outros passivos 2023 2022
Energia elétrica 12.584 16.249
Fretes 8.989 9.948
Comissões a pagar 8.269 8.396
Outras 6.629 14.156
Totais 36.471 48.749
20. Provisão para contingências: Baseada na opinião de seus assessores jurídicos, a Com-
panhia constituiu provisão para contingências em montantes considerados suficientes para 
cobrir eventuais perdas que possam advir do desfecho de processos cíveis, trabalhistas, tribu-
tárias e previdenciários em andamento, para aqueles casos em que o risco de perda foi consi-
derado provável, como segue:

Movimentação do Exercício
Saldo 

Anterior Adições Baixas
Transfe- 

rência
Atuali- 
zação 2023

Trabalhistas 3.149 - - - - 3.149
Tributárias 9.251 - - - - 9.251
(-) Depósitos Judiciais (1.385) (450) 538 - (32) (1.329)
Totais 11.015 (450) 538 - (32) 11.071
Contingências possíveis: A Companhia adota procedimentos tributários para aproveitamento 
de créditos na apuração de tributos que estão sendo discutidos administrativa e judicialmente, 
não havendo trânsito em julgado quanto à sua admissibilidade. A Companhia, com base na 
opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorável é possível. A provisão 
para contingência tributária acima detalhada contempla parte dos valores originais envolvidos. 
Há também outros processos ou autuações fiscais que ocorreram no curso normal dos negó-
cios, inclusive decorrentes de alterações societárias ocorridas no passado. A Companhia, com 
base na opinião de seus advogados, considera que um resultado desfavorável é possível. Estas 
contingências cíveis e tributárias foram provisionadas parcialmente.
21. Partes relacionadas: a) Saldos e transações com partes relacionadas

Controladora

Valores a  
Receber

Valores  
a Pagar

Custo  
Arrendamento

Receitas  
(Despesas) 

 Financeiras
2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022

Trosa S.A. Adm. e 
 Participação 128.879 111.164 4.039 - - - 7.175 6.207
Sulina 
 Embalagens Ltda. - - 69.536 64.180 4.640 5.208 (488) (1.044)
GSM Adm. e 
 Participação S.A. 7.643 9 - 3.599 - - 1.924 (1.870)
Totais 136.522 111.173 73.575 67.779 4.640 5.208 8.611 3.293
Saldo 62.947 43.394 - - 4.640 5.208 8.611 3.293
Os saldos de mútuo são corrigidos à base de 0,5% ao mês. Os preços e as condições comer-
ciais praticados nas operações acima e nos contratos de aluguéis são acordados entre as par-
tes relacionadas. 22. Patrimônio Líquido: a) Capital social: Em 31 de dezembro de 2023, o 
capital social integralizado está representado por 74.289.709 ações ordinárias nominativas sem 
valor nominal, equivalentes a R$ 74.290 mil, assim distribuídos:
Acionistas Ações ordinárias
Trosa S/A Administração e Participação 74.288.647
Italo Fernando Trombini Filho 531
Ricardo Lacombe Trombini 531
b) Distribuição de dividendos: O Estatuto Social estabelece a distribuição de dividendos mí-
nimos de 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado, conforme disposto nos artigos 189 e 
201 da Lei 6.404/76. Em 05/12/2023 foi aprovada em assembleia a distribuição de dividendos 
no valor de R$28.737 mil à conta de lucros Acumulados para a acionista Trosa S/A Administra-
ção e Participação. c) Reserva de Capital: As subvenções governamentais são reclassificadas 
a partir da destinação do resultado do exercício para conta específica de Reservas de Capital - 
Subvenção e Assistências Governamentais. 23. Composição da receita bruta: As receitas 
são reconhecidas com observância ao regime de competência. De acordo com o CPC 47 - Re-
ceita de Contrato com Clientes e considerando o objeto social da Companhia.

2023 2022
Receita bruta de vendas 2.139.426 2.061.557
Impostos incidentes sobre vendas (544.165) (399.582)
Devoluções e abatimentos (13.206) (13.684)
Totais 1.582.055 1.648.291
24. Custos das vendas 

2023 2022
Materiais 633.100 668.310
Mão de obra e encargos 183.948 159.980
Energia elétrica e água 68.323 59.005
Manutenção, conservação e reposição 86226 69.432
Aluguéis e arrendamentos 22.953 21.239
Depreciação 34.416 23.371
Exaustão de florestas formadas 2.445 -
Amortização 148 156
Serviços profissionais e contratados 11.072 8.393
Despesas de comunicação 32 30
Contribuições, taxas e anuidades 596 507
Despesas incentivadas 21.110 19.067
Despesas com veículos 245 160
Fretes e carretos 331 3.095
Material de expediente 611 562

2023 2022
Despesas de viagens 1.761 2.063
Bens de natureza permanente 106 154
Lanches e refeições 406 483
Despesas com vestuário 11.052 8.705
Assistencia médica e social 12.291 10.393
Material de segurança 2.357 2.198
Despesas com seguros 117 17
Despesas com importação 5.416 7.902
Gastos com materiais de almoxarifado 4.965 4.408
Combustíveis e lubrificantes 127 183
Despesas com informática 439 501
Participação dos empregados nos lucros 13.290 14.178
Outros custos 35.604 30.796

1.153.487 1.115.288
25. Despesas com Vendas 2023 2022
Salários e encargos 23.760 22.104
Comissões de vendas 25.901 30.432
Alugueis e arrendamentos 414 440
Manutenção, conservação e reposição 1.657 1.659
Depreciação 1.053 724
Energia elétrica e agua 14 15
Serviços profissionais contratados 719 658
Despesas de comunicação 107 108
Contribuições, taxas e anuidades 28 25
Fretes e carretos 128.667 136.664
Propaganda e publicidade 240 101
Despesas incentivadas 710 652
Jornais, revistas e livros 14 2
Material de expediente 41 31
Despesas legais 6 -
Despesas de viagem 1.689 1.045
Bens de natureza permanente 4 6
Lanches e refeições 546 458
Assistência médica e social 573 466
Despesas com exportações 5.326 7.970
Perdas no recebimento de créditos 8.492 3.498
(-) Reversão de perdas no recebimento de créditos (567) (1.778)
Participação dos empregados nos lucros 3.169 3.434
Outras Despesas 4.142 3.907

206.705 212.621
26. Despesas gerais e administrativas 2023 2022
Honorários da diretoria 2.440 2.197
Salários e encargos 40.717 36.720
Aluguéis e arrendamentos 245 353
Manutenção, conservação e reposição 1.255 861
Depreciação 1.232 1.100
Amortização 1.197 919
Energia elétrica e água 1.088 890
Serviços Profissionais e contratados 69.625 41.520
Despesas de comunicação 876 822
Contribuições, taxas e anuidades 6.227 1.296
Impostos e encargos 1.944 1.464
Despesas fiscais 32.328 25.954
Despesas incentivadas 2.898 2.345
Despesas com veículos 61 23
Fretes e carretos 6.876 3.685
Jornais, revistas e livros 8 9
Material de expediente 146 162
Despesas legais 232 223
Despesas de viagens 794 598
Bens de natureza permanente 55 47
Lanches e refeições 520 554
Assistência médica e social 1.354 1.089
Despesas com seguros 4.085 3.674
Material de segurança 104 98
Despesas com informática - 1.357
Participação dos administradores 1.424 3.202
Participação dos empregados nos lucros 4.801 5.748
Outras despesas 2.300 1.952

184.832 138.862
27. Outras receitas e despesas operacionais 2023 2022
Receitas com venda de sucata 921 833
Recuperação de sinistros 47 19
Crédito presumido - ICMS 22.323 18.392
Receita subvenção LC 160 - ICMS 109.083 -
Recuperação de tributos 11.313 122.958
Resultado na venda de ativo imobilizado 3.501 791
Ajuste a valor presente - ativo biológico - 59.084
Demais receitas 1.189 934
Total outras receitas 148.377 203.011
Despesas tributárias (48.031) (50.235)
Perdas com processo cível (13) -
Perda com venda de investimento em controladas - (1.109)
Demais despesas (137) (102)
Total outras despesas (48.181) (51.446)
Total outras receitas (despesas) operacionais, líquida 100.196 151.565
28. Resultado financeiro 2023 2022
Juros empréstimos empresas ligadas 9.932 6.207
Juros auferidos 1.297 1.140
Atualização de créditos tributários - 21
Demais receitas financeiras 5.174 7.899
Totais das receitas brutas 16.403 15.267
Juros empréstimos empresas ligadas (1.321) (2.914)
Juros sobre financiamentos (40.854) (140.541)
Juros sobre tributos e encargos (58.158) (43.530)
IOF sobre financiamentos (358) (254)
Gastos bancários (3.729) (3.221)
Demais despesas financeiras (8.475) (18.659)
Totais das despesas financeiras (112.895) (209.119)
Variações cambiais, líquidas. (1.094) 2.139
Totais resultados financeiros (97.586) (191.713)
29. Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro
Descrição 2023 2022
Lucro contábil antes do imposto de renda e da contribuição social 39.641 (79.916)
(+) Adições efetuadas no LALUR 65.831 93.033
(-) Exclusões efetuadas no LALUR 165.477 43.443
(=) Base da CSLL e Lucro Real (60.005) (30.326)
(-) Compensação Base cálculo negativa CSLL - -
(=) Base de incidência da contribuição social (60.005) (30.326)
Contribuição social do resultado do exercício - -
(+) Adições efetuadas no LALUR - Somente IRPJ - -
(=) Base do IRPJ e lucro real (60.005) (30.326)
(-) Compensação prejuízos fiscais - -
(=) Base de incidência do imposto de renda (60.005) (30.326)
Imposto de renda resultado do exercício - -
(-) Incentivo fiscal de dedução de imposto - -
(=) Valor registrado resultado provisão IRPJ/CSLL - corrente - -
30. Subvenção Governamental: ICMS/PR - Crédito Presumido: O estado do Paraná concede 
como benefício a apropriação de crédito presumido em conta gráfica do ICMS, nas saídas tribu-
tadas de produtos industrializados cuja fabricação tenha sido utilizada material reciclável corres-
pondente a, no mínimo, 75% do custo da matéria-prima, de forma que a carga tributária final re-
lativa a operação própria seja equivalente a 4,25%. A Subvenção Governamental poderá ser 
utilizada para absorção de prejuízos ou aumento de capital. O estado do Rio Grande do Sul 
concede como benefício a apropriação de crédito presumido aos estabelecimentos fabricantes 
de papel, em montante igual ao que resultar da aplicação do percentual de 17% sobre o valor das 
aquisições no mês de adjudicação, de produtos classificados na posição 4707 (aparas), coleta-
dos no Estado e utilizados como matéria-prima. Este crédito fiscal fica limitado, em cada mês, a 
12% do montante de ICMS devido apurado nos 3 meses imediatamente anteriores, desde que 
efetivamente recolhido até a data. A Subvenção Governamental poderá ser utilizada para absor-
ção de prejuízos ou aumento de capital. A Companhia constituiu reservas de subvenções de in-
vestimentos de acordo com a Lei Complementar 160/2017, que alterou a Lei 12973/14 Artigo 30º 
parágrafo 4º. Conforme art. 523 do Decreto 9.580/18 esse valor foi excluído da base de cálculo do 
IRPJ e CSLL e somente poderá ser utilizado para absorção de prejuízos ou ser incorporado ao 
capital social, não podendo ser distribuído aos acionistas ou sócios. 31. Instrumentos Financei-
ros: As operações que envolvem instrumentos financeiros ativos e passivos, conforme abaixo, 
estão registradas contabilmente pelos valores compatíveis com as atuais taxas de mercado para 
as operações de prazos e riscos similares. Os principais instrumentos financeiros, na data do 
balanço, são os seguintes: • Caixa e equivalente de caixa: os valores contábeis desses instru-
mentos financeiros são representados por numerários em caixa, bancos e aplicações financeiras 
com liquidez imediata e sem perda de valor; • Contas a receber e contas a pagar: os montantes 
divulgados no balanço patrimonial em contas a receber e contas a pagar, aproximam-se de seus 
valores de mercado, considerando as provisões constituídas e o seu vencimento a curto prazo; • 
Empréstimos e financiamentos: os valores foram determinados utilizando-se as taxas de juros 
fixadas junto aos credores, com taxas similares as praticadas pelo mercado, considerando as 
condições e a natureza dessas operações; • Concentração de riscos de crédito: as vendas fi-
nanciadas da Companhia são administradas através de rigoroso programa de qualificação e 
concessão de crédito. Os créditos de liquidação duvidosa estão adequadamente cobertos por 
provisão para fazer face às eventuais perdas na sua realização. As contas a receber são pulveri-
zadas e não há concentração de crédito significativa; • Risco de taxa de câmbio: a Administra-
ção da Companhia monitora as oscilações de mercado da taxa de câmbio sobre a posição patri-
monial. A Companhia não mantém ou contrata operações com derivativos financeiros para 
proteção das transações que envolvem câmbio ou com propósitos especulativos.

2023 2022
Ativo circulante
Contas a receber de clientes (nota explicativa nº 5) 18.922 21.981
Adiantamento a fornecedores 443 821
Passivo circulante
Fornecedores (nota explicativa nº 13) (1.965) (3.182)
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (8.874) (8.202)
Passivo não circulante
Empréstimos e financiamentos (nota explicativa nº 14) (12.592) (6.419)
Posição ativa líquida (4.066) 4.999
33. Seguros (não auditado): A política adotada pela Companhia é a de manter cobertura de 
seguros corporativa do imobilizado, estoque e lucros cessantes em face dos riscos envolvidos. 
O valor segurado dos bens compreende o montante de R$ 372.000 mil em 2023/2024.

São Paulo, 31 de dezembro de 2023.

Demonstrações do 
patrimônio líquido

Nota 
Explicativa

Capital 
Social

Reserva 
de Capital

Reserva 
Legal

Reserva de 
Lucros a Realizar

Reserva para 
Retenção de Lucros

Prejuízo 
Acumulado Totais

Saldo em 31 de dezembro de 2021 74.290 18.391 5.862 - 69.653 - 168.196
Lucro líquido do exercício - - - - - 106.294 106.294
Reserva de capital - Sub. Governamentais 30 - 18.392 - - - (18.392) -
Constituição de reserva legal - - 1.441 - - (1.441) -
Dividendos propostos - - - - (6.844) - (6.844)
Ajuste a valor presente - Ativo Biológico - - - 59.084 - (59.084) -
Constituição de reserva de lucros - - - - 27.377 (27.377) -
Saldo em 31 de dezembro de 2022 74.290 36.783 7.303 59.084 90.186 - 267.646
Lucro líquido do exercício - - - - - 40.836 40.836
Reserva de capital - Sub. Governamentais 30 - 131.407 - - - (131.407) -
Constituição de reserva legal - - - - - - -
Dividendos propostos - - - - (28.737) - (28.737)
Realização da Reserva - Ativo Biológico - - - (3.503) - 3.503 -
Absorção de prejuízo com reservas - - - 3.503 (90.571) 87.068 -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 74.290 168.190 7.303 59.084 (29.122) - 279.745

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Acionistas da Trombini Embalagens S.A. - Curitiba - PR - Opinião com ressalva sobre 
as demonstrações contábeis: Examinamos as demonstrações contábeis da Trombini Em-
balagens S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como 
as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. 
Em nossa opinião, exceto pelos fatos mencionados no parágrafo “ base para opinião com 
ressalva”, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em to-
dos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Trombini Embalagens S.A. 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião com ressalva: Registro de bens fora de operação: A Companhia possui 
um valor de R$ 58.285 registrado na conta de bens fora de operação para o qual não foram 
apresentados controles que permitissem formar opinião sobre a regularidade do saldo e nem 
sobre a eventual necessidade de constituição de provisão para perdas. Desta forma não foi 
possível mensurar eventuais efeitos sobre as demonstrações contábeis. Imobilizado: A Com-
panhia realizou a depreciação do ativo imobilizado utilizando taxas fiscais contrariando o dis-
posto no CPC 27 - Ativo imobilizado, que determina que a depreciação deve ser revisada 
anualmente de acordo com a vida útil econômica estimada do bem. O problema mencionado 
não permitiu que pudéssemos formar opinião sobre a regularidade dos saldos apresentados e 
nem sobre qualquer efeito que pudesse afetar o resultado do exercício. Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas respon-
sabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 

“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos indepen-
dentes em relação à Trombini Embalagens S.A., de acordo com os princípios éticos relevan-
tes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilida-
des éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é 
suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outros assuntos: As demonstra-
ções contábeis referentes ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 2022, apresentadas 
para fins de comparação, foram por nós auditadas com relatório emitido em 29 de abril de 
2023, contendo ressalva sobre: a) registro de um valor de R$ 58.285 na conta de bens fora de 
operação para o qual não foram apresentados controles que permitissem formar opinião sobre 
a regularidade do saldo e nem sobre a eventual necessidade de constituição de provisão para 
perdas e b) inexistência de laudo de avaliação da vida útil dos bens e utilização de taxas fiscais 
para depreciação dos bens do ativo imobilizado. Responsabilidades da Administração pe-
las demonstrações contábeis: A Administração é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é 
responsável pela avaliação da capacidade de a Trombini Embalagens S.A. continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacio-
nal e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a 
Administração pretenda liquidar a Trombini Embalagens S.A. ou cessar suas operações, ou 
não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os respon-

sáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de 
que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em 
conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos 
julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • 
Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis indi-
viduais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidên-
cia de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Trombini Embalagens S.A.; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 

razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • 
Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capaci-
dade de continuidade operacional da Trombini Embalagens S.A. Se concluirmos que existe 
incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Trombini Embalagens S.A. a não mais se man-
ter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as correspondentes transa-
ções e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; • Obte-
mos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras das 
entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as demons-
trações contábeis consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com 
os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais defi-
ciências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. Curi-
tiba, 22 de abril de 2024. BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda. - CRC 2 PR 006853/
F-9. Marisa Bernardino de Albuquerque - Contadora CRC 1 SP 143624-O/T - S - PR.

Diretoria
Ricardo Lacombe Trombini - Diretor Comercial

Italo Fernando Trombini Filho - Diretor Industrial
Renato Alcides Trombini - Diretor

Lenomir Trombini - Diretor
Luis Sergio Trombini - Diretor

Wladimir Olympio Trombini Filho - Diretor
Lais Adriana Gritz - Contadora CRC/PR 046584/O-5
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